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Diário Oficial do

LAPÃO
PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE LAPÃO

LAPÃO • BAHIA ACESSE: WWW.LAPAO.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

LAPÃO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Av. Justiniano de
Castro Dourado, 135,

Centro
74 3657-1010 8:00 as 12:00 e 14:00

as 17:00 hs

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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Av. Justiniano de Castro Dourado, s/n – Centro  

CEP 44.905-000  
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www.lapao.ba.gov.br 

  

  

  

DDEECCRREETTOO  NNºº  111199  DDEE  2211  DDEE  MMAARRÇÇOO  DDEE  22002255  
 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 
(A) AO CARGO COMISSIONADO. 
 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE LAPÃO, no uso das suas atribuições legais, 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e, Lei Complementar nº 47, de 25 de maio 
de 2023. 
 

RESOLVE:  
 

Art. 1º Nomear para cargo comissionado, conforme abaixo mencionado: 

 
NOME CARGO/FUNÇÃO SÍMBOLO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

DARLEY JOSÉ ALVES INSTRUTOR (A)  DE ARTES MARCIAIS CC- 06
 

ROBERIO ALVES BORGES INSTRUTOR (A)  DE ARTES MARCIAIS CC- 06
 

ROBERLAN DE SOUZA INSTRUTOR (A)  DE ARTES MARCIAIS CC- 06
 

TALITA DOS SANTOS SILVA INSTRUTOR (A) DE MÚSICA CC- 06
 

VIVIAN EVANGELISTA PIRES INSTRUTOR (A) DE MÚSICA CC- 06
 

NATALIA C. OLIVEIRA FÉLIX INSTRUTOR (A) DE MÚSICA CC- 06
 

ADRIANA DA SILVA SOUZA INSPETOR (A) ESCOLAR CC- 06
 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
 
 
 

Gabinete do Prefeito, 21 de março de 2025. 
 
 
 

MÁRCIO ANTÔNIO MESSIAS DA SILVA 
PREFEITO 
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Av. Justiniano de Castro Dourado, s/n – Centro  

CEP 44.905-000  

CNPJ:13.891.528/0001-40 

 www.lapao.ba.gov.br 

 
 

PORTARIA Nº 030, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2025. 
 
 

DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE 
FISCAL DE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE LAPÃO, no uso de suas atribuições legais,  
 
 
R E S O L V E: 

 
Art. 1º Designar conforme abaixo servidor (a) para atuar como fiscal de Ata 

de Registro de Preço: 
 
 

CONTRATANTE CONTRATADO 

PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

 
ATA DE 

REGISTRO DE 
PREÇO Nº 

MODALIDADE OBJETO FISCAL 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA 

SOCIAL - CNPJ: 
15.448.570/0001-

16 

FUNERÁRIA DO 
PAFIR DE IRECÊ 

CNPJ: 
11.575.809/0001-68 

PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

Nº 037/2025 
 
 
 

 ATA DE 
REGISTRO DE 

PREÇO Nº: 
036/2025 

 

PREGÃO 
ELETRÔNICO PARA 

REGISTRO DE 
PREÇO N° 006/2025 

FUTURA E 
EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE 
URNAS 
MORTUÁRIAS, 
SERVIÇOS 
FUNERÁRIOS E 
FORNECIMENTO DE 
COROA DE FLORES 
PARA ATENDER 
PESSOAS EM 
SITUAÇÃO DE 
RISCO E 
VULNERABILIDADE 
SOCIAL, ATRAVÉS 
DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE 
LAPÃO/BA. 

SOLANGE BARRETO 
DE SOUZA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA 

SOCIAL - CNPJ: 
15.448.570/0001-

16 

GENERES HAINE 
DOURADO BASTOS 
ALVES DE SOUZA  

86585210522 – CNPJ: 
36.171.315/0001-49 

PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

Nº 037/2025 
 
 
 

PREGÃO 
ELETRÔNICO PARA 

REGISTRO DE 
PREÇO N° 006/2025 

FUTURA E 
EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE 
URNAS 
MORTUÁRIAS, 
SERVIÇOS 

SOLANGE BARRETO 
DE SOUZA 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 15:09 horas do dia 21/03/2025.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/6B7C-7862-5556-8D27-ED4B ou utilize o código QR.

5
LAPÃO • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO LAPÃO

SEXTA•FEIRA, 21 DE MARÇO DE 2025 • ANO X | N º 2252 PORTARIAS

                        

 
 

Av. Justiniano de Castro Dourado, s/n – Centro  

CEP 44.905-000  
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 ATA DE 
REGISTRO DE 

PREÇO Nº: 
037/2025 

 

FUNERÁRIOS E 
FORNECIMENTO DE 
COROA DE FLORES 
PARA ATENDER 
PESSOAS EM 
SITUAÇÃO DE 
RISCO E 
VULNERABILIDADE 
SOCIAL, ATRAVÉS 
DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE 
LAPÃO/BA. 

 
 
Art. 2º A fiscal ora designada deverá:  
 
I - zelar pelo fiel cumprimento da contratação, anotando em registro próprio 

todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus 
superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a 
sua competência, nos termos da lei; 

 
II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais 

fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto contrato/ 
ata de registro de preço, e durante o seu período de validade, eventualmente, 
propor a autoridade superior a aplicação das penalidades legalmente 
estabelecidas;  

 
III- atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas 

aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do encaminhamento 
ao Financeiro para pagamento. 

 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

 
(*) Republicado por ter saído, no DOM de 13/02/2025, pág.10-11, com incorreção no 
original. 

Gabinete do Prefeito, 13 de fevereiro de 2025. 
 

 
MÁRCIO ANTÔNIO MESSIAS DA SILVA 

PREFEITO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAPÃO 
ESTADO DA BAHIA 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
 

________________________________________________________________________________________________ 

Av. Justiniano de Castro Dourado, S/N   
Bloco B - CEP 44.905-000  
CNPJ:13.891.528/0001-40 
E-mail: saep@lapao.ba.gov.br | cpl@lapao.ba.gov.br 
Tel: (74)3657-1010/1011 Cel: (74)99926-3809 

 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAPÃO 
AVISO DE IMPUGNAÇÃO DE EDITAL  

 
O Município de Lapão-BA, torna público a todos os interessados, que foi recebido pedido(s), de IMPUGNAÇÃO 
DE EDITAL, referente ao processo mencionado nos anexos da referida contestação disponibilizada abaixo. 
Informamos que a referida impugnação será publicado na íntegra e posteriormente respondida. – Jucilene 
Quitéria da Silva – Pregoeiro/Agente de Contratação. 
  

mailto:saep@lapao.ba.gov.br
mailto:cpl@lapao.ba.gov.br
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICIPIO 
DE LAPÃO – BA  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 013/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 102/2025 

EDITAL Nº 022/2025 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FUTURA E EVENTUAL LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS LEVES E PESADOS DESTINADOS A ATENDER AS DEMANDAS DESTE 
MUNICÍPIO 

 

A empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, empresa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o n°12.532.358/0001-44, inscrição municipal nº 72104087, 

inscrição estadual nº 0035072600050, localizada na Avenida Francisco Firmo de Matos, nº 

46, Eldorado, Contagem/MG – CEP: 32315-020, por seu representante legal infra assinado, 

vem, respeitosamente, a presença de Vossa Senhoria e digna Equipe de Apoio, 

tempestivamente, com fulcro no art. 164 da Lei nº 14.133/2021, apresentar IMPUGNAÇÃO 

AO EDITAL DE LICITAÇÃO, pelos motivos de fato e direito que adiante passa a expor. 

 

DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO  

 

A Lei nº 14.133/2021 que regulamenta as licitações e contratos 

administrativos, prevê em seu artigo 164, caput, o prazo legal e os legitimados para 

interposição da impugnação ao edital. Vejamos:  

 

Art. 164.  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação 
por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento 
sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data de abertura do certame. Grifos nossos.      

 

Neste sentido, determinou o referido instrumento convocatório: 
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Logo, a impugnante apresentou sua impugnação de forma tempestiva, uma 

vez que sua peça foi direcionada a Comissão de Licitação do estimado Município, no dia 

20/03/2025 e a data de abertura do certame está prevista para o dia 26/03/2025. Portanto, a 

presente impugnação deverá ser recebida pelo Pregoeiro Oficial e sua equipe de apoio para 

que, na forma da lei, seja admitida, processada e ao final, julgada procedente, nos termos do 

requerimento. 

 

 

I - DOS FATOS: 

 

A impugnante tomou conhecimento da publicação do Edital do Pregão 

Eletrônico nº 013/2025, a ser realizado pelo MUNICIPIO DE LAPÃO, com data prevista para 

a realização no dia 26/03/2025. O referido certame tem por objeto a “CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA FUTURA E EVENTUAL LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LEVES E PESADOS 

DESTINADOS A ATENDER AS DEMANDAS DESTE MUNICÍPIO”. 

 

Ocorre que, ao selecionar as condições a serem preenchidas pelos licitantes 

para se tornarem vitoriosos na licitação, o presente edital restou por não exigir, na 

comprovação da qualificação técnica dos licitantes, documentos de suma importância 

previstos na legislação vigente. Outro agravante foi a presença de exigências e 

omissões que comprometem o caráter competitivo do certame. Neste sentido, visando à 

adequação do presente edital à lei licitatória, apresenta-se a presente impugnação, com os 

argumentos abaixo.  

 

 

II - DO DIREITO 

II.I – DA PREVISÃO LEGAL 

 

 

Inicialmente, é importante ressaltar que o edital de licitação é um ato 

administrativo vinculado, ou seja, espécie de ato administrativo ao qual a lei estabelece 
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requisitos e condições para sua realização. Esse é também um reflexo do princípio da 

legalidade ao qual se acha adstrita a Administração Pública. 

 

Assim, na prática de atos vinculados o Administrador Público não pode agir 

discricionariamente, mas deverá sujeitar-se às estipulações legais ou regulamentares, e delas 

não poderá afastar ou desviar sem viciar irremediavelmente a ação administrativa. Nesse 

sentido é a lição do saudoso doutrinador Hely Lopes Meirelles1: 

 
“Atos vinculados ou regrados são aqueles para os quais a lei estabelece os 
requisitos e as condições de sua realização. Nessa categoria de atos, as 
imposições legais absorvem, quase que por completo, a liberdade do 
administrador, uma vez que sua ação fica adstrita aos pressupostos 
estabelecidos pela norma legal para a validade da atividade administrativa. 
Desatendido qualquer requisito, compromete-se a eficácia do ato praticado, 
tornando-se passível de anulação pela própria Administração, ou pelo 
Judiciário, se assim requerer o interessado.” 

 

Seguindo tais premissas, a Lei nº 14.133/21, que rege as licitações e 

os contratos administrativos, estipulou não só a forma sob a qual devem ser elaborados os 

editais de licitação, como também quais as exigências podem nele estar contidas.  

 
Em razão disso, não cabe ao Administrador optar pela inclusão, ou 

não, de certas cláusulas editalícias, ou acrescer cláusulas não autorizadas pela Lei, sob pena 

de estar desatendendo a uma imposição legal que restringe a sua liberdade de atuação. 

Colocadas essas considerações, passamos a análise das exigências consignadas no 

instrumento convocatório em apreço.  

 

 

II.II - DA EXIGUIDADE DO PRAZO DE ENTREGA 
 
 

Antes de adentramos ao prazo de entrega, necessário se faz expor o objeto 

licitado nos itens 1, 2 e 3, vejamos: 

 
1 Direito Administrativo Brasileiro – 24ª edição. São Paulo: Editora Malheiros, 2000, p.149. 
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Pois bem, agora apresentamos o prazo de entrega dos veículos: 
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Diante das imagens acima, indaga-se: para solicitar o prazo de apenas 24 

horas para entrega dos veículos qual pesquisa/estudo foi realizado na fase interna desse 

processo? No edital sequer há justificativa plausível que ampare a solicitação do referido 

prazo de entrega.  

 

Fato é que esse prazo é extremamente exíguo para que qualquer licitante 

execute todas as providências necessárias e exigidas no edital. Independentemente de quem 

venha a se sagrar vencedor no presente pregão, encontrará dificuldades para mobilizar toda 

a equipe em razão do tempo necessário para cumprir todas as etapas para execução dos 

serviços. Além disso, o prazo exíguo restringe a competitividade desta licitação, pois limita a 

participação de empresas que, apesar de qualificadas tecnicamente, não têm a logística ou a 

disponibilidade imediata de veículos em estoque, especialmente considerando a distância 

entre os fornecedores e o local de entrega no Estado do Piaui.  

 

 

Como uma empresa sediada em outro Estado, por exemplo, no Estado de 

Minas Gerais, conseguirá atender o prazo imediato para entregar ambulâncias em outro 

estado, como é o caso da Bahia, onde está localizado o município de Lapão? Impossível 

fazer o deslocamento com segurança em apenas 24 horas! Assim, necessário se faz uma 

reanálise no prazo de prestação dos serviços para não afetar/prejudicar fornecedores 

sediados em municipalidades diversas do órgão, gerando assim uma preferência implícita aos 

licitantes situados no município licitante.  

 

Importante salientar, que ao dar publicidade a um edital de licitação, o órgão 

concede a oportunidade para qualquer empresa em qualquer região possa participar do 

certame. Posto isto, necessário se faz conter no edital um prazo exíguo para entrega dos 

veículos.  

 

Com isso, ao estipular o prazo de entrega imediato, a contratante tornou a 

entrega do objeto licitado totalmente inexequível para as empresas participantes advindas de 

outros estados. Tal atitude demonstra verdadeiro privilégio para as empresas que possuem 

suas sedes na região do estado da Bahia, isso porque, em tal prazo, empresas de outros 

estados terão dificuldade de cumprir o prazo estipulado pela contratante.  

 

É sabido que a Legislação Vigente incita a Administração Pública a oferecer 

a todos os interessados igualdade de oportunidade nas contratações de serviços públicos. 

Por intermédio dessa equanimidade busca‐se a obtenção da contratação vantajosa para a 
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administração, ao mesmo tempo em que afasta a possibilidade de qualquer arbitrariedade na 

seleção do contratante.  

 

Nesse sentido, o princípio da razoabilidade, amplamente reconhecido no 

direito administrativo, exige que os atos da Administração Pública sejam proporcionais e 

adequados aos objetivos a serem alcançados. Exigir a entrega de veículos em apenas 24 

horas é uma medida excessiva e desproporcional, especialmente considerando as 

especificidades do mercado de veículos, que envolve logística complexa, transporte 

interestadual, verificação técnica dos veículos, entre outros fatores. 

 

O artigo art. 9º, inciso I, alínea a, da Nova Lei de Licitações e Contratos ao 

dispor sobre a finalidade e regras do procedimento licitatório, previu expressamente que: 

  

Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de 
licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 
 I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações 
que: 
a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do 
processo licitatório, inclusive nos casos de participação de 
sociedades cooperativas; 

 

Através da interpretação literal supra, verifica-se que Lei de Licitação não 

concede a Administração Pública a possibilidade de exigir condições que comprometam o 

caráter competitivo do certame, dando margem a escolhas impróprias e escusas e 

desvirtuadas do interesse coletivo.  

 

Neste contexto, é que se vê imperiosa a necessidade de alterar o edital para 

fazer constar um prazo maior de convocação, do contrário haverá problemas no cumprimento 

de suas obrigações antes do início da execução do contrato. 

 

Diante disso, entendemos que para ampliar a competitividade e 

participação no certame e proporcionar preço mais vantajoso para essa Administração, 

faz‐se necessário o aumento do prazo de entrega de no mínimo de 30 dias.  

II.II - DA OMISSÃO DO EDITAL EM RELAÇÃO AOS DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA DAS LICITANTES VINCULADOS AOS ITENS 1, 2 E 3 - AMBULÂNCIA 

 

 

O item 8.18.3 do mencionado instrumento convocatório, trouxe a 

apresentação de alguns documentos para qualificação técnica dos licitantes. Ocorre que o 

único documento solicitado não é suficiente para comprovar que o licitante possui 
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capacidade técnica suficiente para executar com excelência o objeto do certame, 

conforme demonstraremos.   

 

Embora os ITENS 1, 2 E 3 - AMBULÂNCIA do edital em comento seja a 

contratação de serviços na área da locação de ambulância, regulamentados pelo CONSELHO 

REGIONAL DE MEDICINA, pelo CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO e pelo 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM, não há qualquer menção quanto a necessidade 

de documento que comprove o registro da empresa e de seu responsável técnico junto aos 

referidos Conselhos competente. Outro agravante é a ausência de exigência de apresentação do 

CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, instituído pelo Ministério da Saúde 

e do alvará sanitário em nome da empresa.   

 

 

DA OMISSÃO DO REGISTRO OU INSCRIÇÃO NA ENTIDADE PROFISSIONAIL 

COMPETENTE 

 

Quanto a qualificação técnica, para realizar o serviço previsto no edital, vale 

analisar o entendimento do Prof. Marçal2:  

 
O conceito de qualificação técnica é complexo e variável, refletindo a 
heterogeneidade dos objetos licitados. Cada espécie de contratação 
pressupõe diferentes habilidades ou conhecimentos técnicos. É 
implausível imaginar algum caso em que a qualificação técnica seria 
irrelevante para a administração. Quando muito, poderia imaginar-se que o 
objeto é suficientemente simples para ser executado por qualquer profissional 
de uma certa área Por exemplo, suponha-se que a Administração necessite 
contratar serviços de marcenaria muito simples. A qualificação técnica poderá 
restringir-se à comprovação da titularidade da profissão de marceneiro, mas 
é obvio que não poderia ser contratada pessoa destituída de qualquer 
habilidade nesse setor. Como decorrência, a determinação do requisitos 
de qualificação técnica far-se-á caso a caso, em face das circunstâncias 
e peculiaridades das necessidades que o Estado deve realizar. Caberá à 
Administração, na fase interna antecedente à própria elaboração do ato 
convocatório, avaliar os requisitos necessários, restringindo-se ao 
estritamente indispensável a assegurar um mínimo de segurança quanto à 
idoneidade dos licitantes. 

 
Portanto, verificando que o edital trata-se de serviço especializado de 

locação de ambulância, o órgão municipal deveria ter observado os requisitos indispensáveis 

para habilitação, ou seja, qual empresa ou profissional pode prestar tais serviços e se estão 

regularmente registrados junto as entidades profissionais competentes. 

 

 
2 1 FILHO. Marçal Justen. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 16. ed. São Paulo: Revista do Tribunais, 
2014. p. 575. 
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Acerca da apresentação de registro nas entidades competentes, o artigo 67 

da Lei de Licitações e Contratos tem como finalidade verificar se o licitante possui condições 

técnicas necessárias e suficientes para, em se consagrado vencedor do certame, consiga 

cumprir o objeto de forma satisfatória. Assim, para fins de comprovação da qualificação 

técnica dos licitantes, o mencionado artigo estabelece o seguinte:   

 

“Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e 
técnico-operacional será restrita a: 
V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando 
for o caso; 
(...) 

 
 
 

Salienta-se que a exigência contida no inciso I do artigo acima exposto, tem 

guarida no art. 1º da Lei Federal nº 6.839/1980, que “Dispõe sobre o registro de empresas 

nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões.”, que transcrevo: 

 

Art. 1º O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente 
habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades 
competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em 
razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a 
terceiros. 

 

 

Essas exigências de registros nos referidos conselhos são medidas 

aceitáveis e legítimas para o exercício de serviços na área da saúde e medicina, sendo certo 

que o registro se mostra essencial, pois reside no rol de requisitos para a qualificação técnica 

da empresa e do responsável técnico, ou seja, esses devem comprovar estarem aptos ao 

exercício de atividades na área da medicina e saúde e só o registro no CRM pode conferi-lo. 

No que tange a exigibilidade do registro no Conselho Regional de Medicina 

– CRM, a Lei 6.839/80 e Resolução CFM 1.980/2011, traz em sua redação, a exigência de 

registro no CRM para empresas e profissionais prestadores de serviços relacionados a saúde. 

Vejamos: 

Art. 3º As empresas, instituições, entidades ou estabelecimentos 
prestadores e/ou intermediadores de assistência à saúde com 

personalidade jurídica de direito privado devem registrar‐se nos 
conselhos regionais de medicina da jurisdição em que atuarem, nos 
termos das Leis nº 6.839/80 e nº 9.656/98. 
Parágrafo único. Estão enquadrados no “caput” do art. 3º deste anexo: a). As 
empresas prestadoras de serviços médico-hospitalares de diagnóstico e/ou 
tratamento. 
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Neste sentido, a legislação determina que além do registro das empresas 

nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões, há necessidade também de realizar 

anotação dos profissionais legalmente habilitados. Vejamos o que preconiza a Lei nº 

6.839/1980:  

 
 

Art. 1º O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente 
habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades 
competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em 
3 razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços 
a terceiros. 

 

Assim, considerando a legislação acima especificada e o Decreto nº 

20.931/1932, responsável por regular e fiscalizar o exercício da medicina, tais exigências são 

plenamente legítimas para que a prestação de serviço na área de saúde ocorra de maneira 

segura e competente. Para que esta Administração não sofra danos, não coloque em risco a 

vida dos usuários do objeto solicitado e tenha a oportunidade de realizar o melhor preço e a 

melhor compra, deve-se   fazer   constar   no   supracitado   edital a   exigência   de 

apresentação de registro da empresa licitante e de seu responsável técnico, ou eventual 

subcontratada, junto ao CRM do estado em que possui sede como requisito de qualificação 

técnica. 

 

As Resoluções nº 1.671/2003 e 1.673/2003  do CFM, não só regulamentam 

o transporte de pacientes, mas também, exerce poder fiscalizatório em relação aos veículos 

a serem locados para prestação dos serviços de transporte de pacientes, uma vez que a 

norma discrimina as especificações técnicas para cada um dos diversos tipos de ambulância 

existentes, além de ser responsável por fiscalizar a tripulação, os médicos que vão atender 

nesses veículos, inclusive os dos serviços de atendimento pré-hospitalar serão responsáveis 

pela efetiva aplicação destas normas, afastando de forma definitiva qualquer tipo de dúvida 

acerca do poder regulatório e fiscalizador do Conselho de Medicina, sobre os serviços objeto 

da presente licitação. Importante ressaltar que mesmo o objeto do certame seja apenas de 

locação de ambulâncias, este serviço se insere na esfera de competência do CRM, isso 

porque, além do fornecimento de veículos, as ambulâncias deverão ser disponibilizadas com 

adaptações, materiais e equipamentos nos termos da Portaria 2048/2002, do Ministério da 

Saúde. 

 

Em relação a inscrição no CRA - Conselho Regional de Administração, faz-se 

necessário apresentar as próprias palavras do referido conselho, vejamos: 
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Conforme se observa na imagem acima, é obrigatório o registro nos 

Conselhos Regionais de Administração das empresas prestadoras de serviços locação 

de veículos com a disponibilização da mão de obra. Essa obrigatoriedade está prevista no 

Art. 2º da Lei 4.769/65, como Administração e Seleção de Pessoal, Organização e Métodos e 

Administração Financeira. Dessa forma, é necessário o registro da empresa no CRA, 

conforme art. 15 da citada Lei, bem como a comprovação do vínculo com o Responsável 

Técnico, nos termos do art. 12 do regulamento da Lei aprovado pelo Decreto 61.934/67. Assim 

sendo, faz-se necessário a inclusão deste registro entre os documentos de qualificação 

técnica deste edital, pois o CRA é o responsável por monitorar/fiscalizar a execução desta 

atividade.  

 

Mister se faz ressaltar que a exigência de registro da empresa e responsável 

técnico no órgão competente encontra-se em plena consonância com a legislação atualmente 

aplicável, e não tem o condão de restringir o número de participantes nas licitações, mas tão 

somente o propósito de se estabelecer uma adequada correspondência entre o objeto da 

licitação que envolve os serviços de saúde e a qualificação dos licitantes, visando selecionar 

a proposta mais vantajosa para a estimada Administração.  

 

 

DA OMISSÃO DO REGISTRO OU INSCRIÇÃO NOS ÓRGÃOS FISCALIZADORES 

 

No que tange à inexigibilidade do alvará sanitário, insurge a ora impugnante 

demonstrar a importância da apresentação do referido documento entre os documentos de 

habilitação técnica. Vejamos. 

 

É sabido que o alvará sanitário além de ser um documento de apresentação 

obrigatória por exigência legal, é também imprescindível para comprovar que as licitantes tem 
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autorização para exercer as atividades sob regime da Vigilância Sanitária, mediante 

comprovação de requisitos técnicos e administrativos específicos. Qualquer fornecedor que 

realiza prestação de serviço na área da saúde pública precisa adquirir licença sanitária. 

Quando o objeto se trata de serviços de locação de ambulâncias que diretamente lida com a 

remoção de pacientes, essa licença é ainda mais necessária, pois todos os produtos, 

equipamentos e adequações contidas nesses veículos devem ser regulamentados e 

supervisionados pela ANVISA. 

 

Tamanha sua importante, que sua previsão está contida na Lei federal nº 

8.080/1990, que prevê a regulamentação e fiscalização das ações e serviços ligados a área 

da saúde, vejamos:  

 

Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde 
(SUS):  
§ 1º Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações capaz de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas 
sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, abrangendo: 
I - o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem 
com a saúde, compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao 
consumo; e 
II - o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou 
indiretamente com a saúde. 

 

Assim, pelo objeto tratar-se de locação de ambulâncias e estando o 

exercício dessa atividade sujeito à fiscalização e normas da vigilância sanitária, as empresas 

interessadas em participar do Pregão em comento devem possuir alvará sanitário, motivo pelo 

qual faz-se necessária a inclusão da exigência de apresentação do referido documento, pois 

a não exigência deixa a contratante vulnerável a empresas não preparadas para a prestação 

do serviço. 

  

Ressalta-se que a exigência de alvará da sede não limita ou restringe a 

participações na presente licitação, pelo contrário, traz segurança à contratante, como forma 

de demonstrar que as empresas concorrentes seguem a legislação sanitária de seu local de 

funcionamento e execução de suas atividades. 

 

Outro ponto que merece ênfase é exigência da apresentação de registro 

CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde. Este é instituído pelo Ministério 

da Saúde e tem como principal objetivo ser a base para operacionalizar os Sistemas de 

Informações em Saúde. Por meio dele, é possível verificar o nome, endereço e localização, 
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até instalações físicas e equipamentos, além de informações sobre o gestor responsável pelo 

estabelecimento de saúde.  

 

 

O cadastro CNES serve para identificação e acompanhamento de todo o 

sistema de saúde brasileiro. A portaria nº 1.6446/2015 do Ministério da Saúde que institui o 

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), informa que: 

 

Art. 4º O cadastramento e a manutenção dos dados cadastrais no CNES 
são obrigatórios para que todo e qualquer estabelecimento de saúde 
possa funcionar em território nacional, devendo preceder aos 
licenciamentos necessários ao exercício de suas atividades, bem como às 
suas renovações. 

 

Portanto, ele é obrigatório para todos os prestadores de serviço no setor de 

saúde. Sendo assim, estabelecimentos que não constam no cadastro atuam de forma 

irregular. Reiteramos que por se tratar de serviços prestados na área da saúde, empresas que 

trabalham na área de remoção de paciente em ambulâncias, devem ter necessariamente 

registro junto ao CNES. Assim, baseando-se no objeto do certame, faz-se necessário incluir 

a exigência de apresentação de registro no CNES entre os documentos de habilitação técnica.  
 

 

Com base nesses precedentes, requeremos que o MUNICÍPIO reformule o 

instrumento convocatório no sentindo de incluir no edital, a exigência de apresentação dos 

registros da empresa e do responsável técnico no conselho profissional competente acima 

informado, bem como o CNES, pois a não exigência desses documentos deixa a contratante 

extremamente vulnerável sujeita a sérios riscos, ainda mais por tratar-se de saúde pública.  

 

Cumpre-nos ressaltar que tais exigências não incorrem em custos que não 

sejam necessários anteriormente à celebração do contrato, pois se a empresa executa 

serviços no ramo da Saúde, já deve possuir a documentação necessária, pois para sua 

operacionalidade a empresa precisa dessa autorização dos conselhos e órgãos fiscalizadores 

de sua região. 

 

Com efeito, o exame acurado do Edital revela situação que merece reparo 

pela autoridade administrativa elaboradora do instrumento convocatório, visto que baseando-

se no princípio da eficiência e do julgamento objetivo, o Ente Público deve resguardar seus 

interesses, visando celebrar contrato alicerçado nas melhores condições ofertadas, sejam 

elas técnicas e financeiras. 
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III - DO PEDIDO 

 

Ante o exposto, requer seja a presente impugnação julgada procedente, com 

efeito para que se proceda a devida correção do edital em comento para que passe a constar 

no rol de documentos de qualificação técnica dos ITENS 1, 2 E 3 – AMBULÂNCIA, a exigência 

de comprovação de registro da licitante e do profissional responsável técnico no conselho 

regional de medicina, enfermagem e administração, bem como seja exigido o alvará sanitário 

da sede da empresa licitantes e sua inscrição da empresa licitante no CNES - Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde, conforme legislação vigente. 

 

Requer, também, a devida correção do edital em comento para que seja 

retificado e passe a constar prazo exequível de, no mínimo, 30 dias para a realização da 

entrega dos veículos dos itens 1, 2 e 3, a fim de respeitar os princípios da competitividade e 

isonomia entre os licitantes, bem como estar compatível com as práticas do mercado e com 

as exigências logísticas do fornecimento. 

 

 

Requer, por fim, que seja determinada a republicação do Edital, inserindo as 

alterações aqui pleiteadas, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme preceitua a 

legislação.  

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

Contagem, 20/03/2025.  
 

 
__________________________________________ 

A & G SERVICOS MEDICOS LTDA 
12.532.358/0001-44 

 
GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA   

REPRESENTANTE LEGAL 
RG: MG-12.229.063 - CPF:068.353.546-31 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAPÃO 
ESTADO DA BAHIA 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

 

________________________________________________________________________________________________ 

 

 
 

 

Av. Justiniano de Castro Dourado, S/N   

Bloco B - CEP 44.905-000  

CNPJ:13.891.528/0001-40 

E-mail: saep@lapao.ba.gov.br | cpl@lapao.ba.gov.br 

Tel: (74)3657-1010/1011 e (74)99926-3809  

Site: www.lapao.ba.gov.br                            
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAPÃO 
AVISO DISPENSA ELETRÔNICA nº 003/2025 

 

A Agente de Contratação pelo presente torna público a Dispensa Eletrônica nº 003/2025. Tipo: Menor Preço 
Unitário. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE GRADIL NYLOFOR PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA PRAÇA DA FONTE NO MUNICÍPIO DE LAPÃO-BA. Data: 28/03/2025 às 
09:00h. Através da plataforma do ComprasNet, no endereço: 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp/, Edital disponível no link: 

https://www.lapao.ba.gov.br/diario_oficialehttps: www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.aspInformações: 
Fone: (74)999263809, e-mail: cpl@lapao.ba.gov.br. Juscilene Quitéria da Silva – Agente de Contratação. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAPÃO 
ESTADO DA BAHIA 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

 

________________________________________________________________________________________________ 

Av. Justiniano de Castro Dourado, S/N   

Bloco B - CEP 44.905-000  

CNPJ:13.891.528/0001-40 

E-mail: saep@lapao.ba.gov.br | cpl@lapao.ba.gov.br 

Tel: (74)3657-1010/1011 Cel: (74)99926-3809 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAPÃO-BA 

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 026/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.°118/2025 

 

CONTRATANTE (UASG) - 983973 

 

OBJETO 

contratação de empresa para aquisição e instalação de gradil nylofor para atender as 
necessidades da praça da fonte no município de lapão-ba. 

 
 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 59.038,00 (cinquenta e nove mil e trinta e oito reais) 
 

DATA DA SESSÃO  
28/03/2025 

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 09h00m. 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO UNITÁRIO 

 

 

 

AVISO 
Senhores Licitantes, ocorrendo divergência entre aS descrição do material constante no 

código SIASG (CATSER/CATMAT) e no Termo de Referência (Anexo l), prevalecerá à 

descrição deste último. 

 

 

  



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 15:09 horas do dia 21/03/2025.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/6B7C-7862-5556-8D27-ED4B ou utilize o código QR.

22
LAPÃO • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO LAPÃO

SEXTA•FEIRA, 21 DE MARÇO DE 2025 • ANO X | N º 2252 CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA ELETRÔNICA

 

        

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAPÃO 
ESTADO DA BAHIA 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

 

________________________________________________________________________________________________ 

Av. Justiniano de Castro Dourado, S/N   

Bloco B - CEP 44.905-000  

CNPJ:13.891.528/0001-40 

E-mail: saep@lapao.ba.gov.br | cpl@lapao.ba.gov.br 

Tel: (74)3657-1010/1011 Cel: (74)99926-3809 
 

 

EDITAL Nº 026/2025 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 003/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.°118/2025 

 

Torna-se público que o Município de Lapão-BA, por meio do setor de licitações e contratos, realizará 

Dispensa Eletrônica nº 001/2025, para contratação, com critério de julgamento (MENOR PREÇO 

UNITÁRIO), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da 

Decreto 103 de 12 de maio de 2023, decreto 221 e 222 de 20 de dezembro de 2023. e demais normas 

aplicáveis. 

Data da sessão: 

28 de março de 2025 

Horário da Fase de Lances: 09:00  
Link: https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp 

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO UNITÁRIO  

Regime de Execução: Empreitada por Preço GLOBAL  

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por 

dispensa de licitação, de contratação de empresa para aquisição e instalação de gradil nylofor para 

atender as necessidades da praça da fonte no município de lapão-ba, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 

Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico 

www.gov.br/compras.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - 

PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro 

Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 

pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 

promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros não autorizados. 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 15:09 horas do dia 21/03/2025.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/6B7C-7862-5556-8D27-ED4B ou utilize o código QR.

23
LAPÃO • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO LAPÃO

SEXTA•FEIRA, 21 DE MARÇO DE 2025 • ANO X | N º 2252 CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA ELETRÔNICA

 

        

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAPÃO 
ESTADO DA BAHIA 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

 

________________________________________________________________________________________________ 

Av. Justiniano de Castro Dourado, S/N   

Bloco B - CEP 44.905-000  

CNPJ:13.891.528/0001-40 

E-mail: saep@lapao.ba.gov.br | cpl@lapao.ba.gov.br 

Tel: (74)3657-1010/1011 Cel: (74)99926-3809 
 

2.1.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2001 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); e 
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2.2.5. sociedades cooperativas. 

2.3 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. O fornecedor [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 

ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes 

e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2001, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar 

sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável 

(menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 

forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que 

não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para 

o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos 

dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 
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por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já 

previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário OU percentual de desconto do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor 

oferta é de R$ 0,05 (cinco centavos). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 

máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o agente de contratação poderá negociar 

condições mais vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço 

ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado 

pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do 

sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do 

desconto definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado 

na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 

contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, 

se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  
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5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o agente de contratação verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.2 e seguintes 

deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 

contratação direta, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1. SICAF;   

5.5. https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 

5.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora, por força da vedação de 

que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

5.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.  

5.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

5.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

5.8. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.9.1. contiver vícios insanáveis; 

5.9.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.9.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.9.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

5.10. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.10.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.10.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove 

a exequibilidade da proposta.   
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5.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

5.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

5.16. Deverá ser apresentado pelo vencedor da fase de lances o plano de trabalho junto com a proposta 

para análise e julgamento da equipe designada, podendo acarretar em desclassificação a não 

apresentação ou reprovação do plano.   

5.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

5.18. Da forma de seleção e critério de julgamento da proposta:  

5.18.1. Deverá ser apresentado pela vencedora da fase de lances o Plano de Trabalho junto com a 

proposta para análise e julgamento da equipe designada, podendo acarretar desclassificação a não 

apresentação ou representação do plano. 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Habilitação Jurídica A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante 

exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-

se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para 

o exercício da atividade a ser contratada, a ser demonstrada por: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus atuais administradores, e documentos de identificação dos sócios; 

b)  A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado no subitem anterior, 

devendo vir acompanhado de todas as alterações posteriores, caso houver. 

c) Registro Comercial, no caso de empresário individual; 

d) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual; 

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 
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f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir; 

6.2. Habilitação Fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes 

requisitos: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da lei; 

      IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos   

sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI  - A licitante que se enquadrar no regime diferenciado e favorecido, previsto na Lei Complementar 

nº. 123/06, e que possuir restrição na comprovação da regularidade fiscal, disposta nas alíneas do 

subitem 3.11. deste edital, terá sua habilitação condicionada à regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, em até 5 (cinco) dias úteis a contar da data da sessão pública 

que a declarar detentora da melhor oferta. 

6.2.1. Qualificação Econômico-Financeira - A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar 

a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, 

devendo ser comprovada de forma objetiva, mediante apresentação da seguinte documentação: 

II - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

6.2.2.  Qualificação Técnica 

a)  A contratada deverá conter atestado(s) de capacitação técnica que comprove(m) que a contratada 

tenha executado serviços/fornecimentos idênticos ou similares ao objeto deste termo de referência. 

b) Alvará de funcionamento vigente. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico 

para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) 

dias úteis, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de 

processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo 

justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase 

de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
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8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.2  a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 

8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 
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8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 
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9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I –  Termo de Referência 

9.12.2. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

10. ADEQUAÇÃO ORCAMENTÁRIA: 

A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

UNIDADE PROJETO/ ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA FONTE 

2.08.01 2078 3.3.90.39.00 1.500.0000 

 

Lapão-BA, 21 de março de 2025. 

 

MARCIO ANTÔNIO MESSIAS DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE GRADIL NYLOFOR PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA PRAÇA DA FONTE NO MUNICÍPIO DE LAPÃO-BA. 

 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

      A contratação de empresa para aquisição e instalação de gradil nylofor para atender as necessidades 

da praça da fonte no município de Lapão-BA, consiste em cercar o entorno da caverna existente na 

parte central da praça, onde, o local supracitado trata-se de uma área de perigo de acidentes e 

podendo ocasionar até mortes, como já houve em época passada neste local. Diante desses fatos, a 

instalação de gradil será para aprimorar as condições de segurança e proteção da praça, protegendo 

a população e todo o público que acessam e transitam nas dependências da mesma, em especial as 

crianças, através da realização do fechamento por meio da instalação do gradil, sendo está uma 

solução leve, onde possibilita também a passagem de vento, e a parte paisagística e estética da praça, 

não afetando a vista do local, isso se dar por conta da estrutura versátil do gradil a ser adquirido. 

Desta forma a solução pretendida, proporcionará segurança ao local e a população de Lapão, evitando 

acidentes e qualquer tipo de situação não segura neste local, e até mesmo evitando o acesso as 

dependências da caverna e seu entorno.   

 

 

3. MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

 

Será realizada licitação na modalidade dispensa do tipo menor preço global. 

4. CONSIDERAÇÕES GERAIS  

 

O serviço será prestado por empresa do ramo, devidamente regulamentada e autorizada pelos 

órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente, detentora de atestados que 

comprove que a mesma já tenha fornecido e instalado o material. Entendemos, portanto, que a 

contratação nos presentes termos, atende aos requisitos exigidos na legislação em vigor. Trata-se 

de serviço comum, de aquisição e instalação de gradil, para a proteção da caverna localizada na 

praça da fonte, a ser contratado mediante Dispensa de Licitação, nos termos da lei 14.133/2021.  
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A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

 

5. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES E VALORES A SEREM CONTRATADOS 

As estimativas, quantidades e valores a serem adquiridas estão definidas na planilha a seguir: 

 

Item Código Banco Descrição Und Quant 
Valor 

Unit 

Valor Unit 

com BDI 
Total 

 1   
15.03.84  

EMBASA GRADIL NYLOFOR, MALHA 20X5CM, FIO DE 4 MM, 
COM POSTES 6X4 CM E ACESSORIOS, INCLUSIVE 
PINTURA 

m² 200 238,06 295,19 59.038,00 

 

 

 

6. DA ENTREGA E FISCALIZAÇÃO 

 

Composição 

 1  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor 
Unit 

Total 

Composição  15.03.84  EMBASA GRADIL NYLOFOR, MALHA 
20X5CM, FIO DE 4 MM, COM 
POSTES 6X4 CM E ACESSORIOS, 
INCLUSIVE PINTURA 

1503 m² 1,0000000 238,06 238,06 

Insumo  
D190000015  

EMBASA GRADIL NYLOFOR, MALHA 
20X5CM, FIO DE 4 MM, COM 
POSTES 6X4 CM E ACESSORIOS, 
INCLUSIVE PINTURA 

Material m² 1,0000000 221,37 221,37 

Insumo  
B010000091  

EMBASA PEDREIRO / ENCANADOR / 
ARTIFICE 

Mão de Obra H 1,0000000 9,79 9,79 

Insumo  
B010000097  

EMBASA SERVENTE Mão de Obra H 1,0000000 6,90 6,90 

        MO 
sem LS 

=> 

16,69 LS => 0,00 MO com 
LS => 

16,69 

        Valor 
do BDI 

=> 

57,13   Valor com BDI => 295,19 

            Quant. 
=> 

200,00 Preço 
Total 

=> 

59.038,00 
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A empresa vencedora deverá entregar a quantidade definida de acordo com a planilha acima, não 

podendo, portanto, estipular em sua proposta de preços, cota mínima ou máxima, para remessa 

do material/serviço, será de acordo com o estabelecido neste termo e seus anexos. 

 

As secretarias de infraestrutura, ficará responsáveis por indicar um servidor que será responsável 

pela gestão do contrato ou instrumento equivalente, e pela fiscalização do serviço. 

 

O local de execução/entregas dos serviços será de acordo com o local determinado neste termo e 

descriminado na ordem de fornecimento emitida pela secretaria solicitante.  

 

 

7. PRAZOS 

O prazo de execução/instalação serão de até 10 (dez) dias uteis, a partir da data de emissão da 

ordem de serviço. Deverá ser acordado com a fiscalização, se caso houver a necessidade de algum 

ajuste necessário, de modo a minimizar eventuais atrasos nas entregas e aprovação dos produtos. 

O prazo de vigência da dispensa será até 31/12/2025, contado a partir da data de sua assinatura. 

Uma vez não cumprido o prazo, a contratada estará sujeita a multa. 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

A contratada deverá conter atestado(s) de capacitação técnica que comprove(m) que a 

contratada tenha executado serviços/fornecimentos idênticos ou similares ao objeto deste termo 

de referência. 

Alvará de funcionamento vigente. 

10. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC/MF ou CNPJ); 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, 

dentro de seu período de validade (pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
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objeto contratual);  

Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor;  

Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão de 

Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, em vigor e Prova de Regularidade 

relativa à Seguridade Social, INSS, em vigor, demonstrando a situação regular relativa aos 

encargos sociais instituídos por lei consoante determina a Portaria nº 358 de 05 de setembro de 

2014 com as alterações da portaria 443 de 17 de outubro de 2014;  

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, fornecida pelo TST - Tribunal 

Superior do Trabalho, com prazo de validade em vigor, nos termos do art. 642-A da CLT c/c.  

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), em vigor.  

11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação judicial, ou 

de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de 

seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão 

desta, expedida há no máximo 90 (noventa) dias antes, contados da data da sua 

apresentação;  

 

A documentação estrangeira deverá ser apresentada em original ou qualquer processo de cópia 

autenticada pelo respectivo Consulado, traduzida por tradutor público juramentado;  

Os documentos emitidos via internet, por órgãos ou entidades públicas, e suas cópias 

reprográficas dispensam a necessidade de autenticações. Neste caso, a Administração não se 

responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da 

verificação;  

Declaração que não emprega menor nos termos do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição 

Federal;  
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Declaração de Idoneidade nos termos Art. 155 da Lei nº 14.133/21. 

12. HABILITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA 

Registro Comercial, arquivado na Junta Comercial respectiva, no caso de Empresa Individual;  

Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, 

acompanhado dos documentos referentes às 

eleições de seus administradores;  

Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual;  

Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da Diretoria 

em Exercício, devidamente registrado em cartório;  

Decreto de autorização, em se tratando de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir;  

Os documentos acima solicitados deverão ser: Autenticada por tabelião de notas ou pelo 

Presidente da agente de contratação ou comissão especial de credenciamento designada pela 

autoridade competente, a partir do original antes da data de entrega do envelope no Setor de 

Protocolo; 

Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 

63, inciso IV da Lei nº 14.133/21.  

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes neste termo e seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda; 

Efetuar a entrega do objeto e seus itens em perfeitas condições, conforme especificações, e 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 15:09 horas do dia 21/03/2025.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/6B7C-7862-5556-8D27-ED4B ou utilize o código QR.

39
LAPÃO • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO LAPÃO

SEXTA•FEIRA, 21 DE MARÇO DE 2025 • ANO X | N º 2252 CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA ELETRÔNICA

 

        

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAPÃO 
ESTADO DA BAHIA 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

 

________________________________________________________________________________________________ 

Av. Justiniano de Castro Dourado, S/N   

Bloco B - CEP 44.905-000  

CNPJ:13.891.528/0001-40 

E-mail: saep@lapao.ba.gov.br | cpl@lapao.ba.gov.br 

Tel: (74)3657-1010/1011 Cel: (74)99926-3809 
 

prazos constantes neste termo;  

Comunicar a contratante, se caso necessário, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto com as devidas comprovações; 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de qualificação técnicas exigidas neste termo; 

A contratada será expressamente responsabilizada quanto à manutenção dos dados, 

informações, contidos em quaisquer documentos e em quaisquer mídias, de que venha a ter 

conhecimento durante a execução dos trabalhos, não podendo, sob qualquer pretexto divulgar, 

reproduzir ou utilizar, sob pena de sanções legais, independentemente da classificação de sigilo 

conferida pela CONTRATANTE a tais documentos, mesmo após a conclusão do vínculo contratual.  

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Fornecer a CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários para entrega/aplicação do objeto 

e demais informações que estes venham a solicitar;  

Acompanhar, conferir e fiscalizar a entrega/execução dos serviços objeto deste termo, através 

de funcionário (servidor designado pela secretaria solicitante); 

Recusar os serviços, caso os mesmos não estejam dentro das normas, regras e padrões exigidos 

na planilha orçamentaria e por este termo de referência, ou que não atenda satisfatoriamente 

aos fins a que se destinam; 

Efetuar os pagamentos à CONTRATADA pelos equipamentos entregues e instalados, desde que 

cumpridas as obrigações previstas no presente termo e ata; 

15. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

O pagamento dos serviços estará condicionado a fiscalização e ateste do fiscal designado, e de 

acordo com suas descrições e quantitativos. 

16. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
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A fiscalização de que se trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

contratante ou de seus agentes e prepostos. 

 

 

_______________________________________ 

VALTER NILSON RODRIGUES BARBOSA  

Secretário Interino de Infraestrutura e Transportes. 
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ANEXOS - PLANILHAS 

Item Código Banco Descrição Und Quant 
Valor 
Unit 

Valor 
Unit 
com 
BDI 

Total 

 1   
15.03.84  

EMBASA GRADIL NYLOFOR, MALHA 
20X5CM, FIO DE 4 MM, COM 

POSTES 6X4 CM E 
ACESSORIOS, INCLUSIVE 

PINTURA 

m² 200 238,06 295,19 59.038,00 

 

Composição 

 1  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor 
Unit 

Total 

Composição  15.03.84  EMBASA GRADIL NYLOFOR, 

MALHA 20X5CM, FIO 

DE 4 MM, COM POSTES 
6X4 CM E ACESSORIOS, 

INCLUSIVE PINTURA 

1503 m² 1,0000000 238,06 238,06 

Insumo  
D190000015  

EMBASA GRADIL NYLOFOR, 
MALHA 20X5CM, FIO 

DE 4 MM, COM POSTES 
6X4 CM E ACESSORIOS, 

INCLUSIVE PINTURA 

Material m² 1,0000000 221,37 221,37 

Insumo  
B010000091  

EMBASA PEDREIRO / 
ENCANADOR / 

ARTIFICE 

Mão de Obra H 1,0000000 9,79 9,79 

Insumo  
B010000097  

EMBASA SERVENTE Mão de Obra H 1,0000000 6,90 6,90 

        MO 

sem 
LS 

=> 

16,69 LS => 0,00 MO 

com LS 
=> 

16,69 

        Valor 
do 

BDI 
=> 

57,13   Valor com BDI => 295,19 

            Quant. 

=> 

200,00 Preço 

Total 
=> 

59.038,00 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAPÃO 

PLANILHA DE DETALHAMENTO DO BDI 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE GRADIL NYLOFOR PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA PRAÇA DA FONTE NO MUNICÍPIO DE LAPÃO-BA. 

MEMÓRIA DE CALCULO DO BDI  DOS SERVIÇOS 

          
    

BDI APLICADO NA OBRA   FAIXAS DE ADMISSIBILIDADE DE 
ACORDO COM O ACORDÃO N. 

2622/2013 DO TCU 
ITEM DISCRIMINAÇÃO  PERC.     (%) 

  

  MÍNIMO MÉDIO MÁXIMO 

    
    

 1.00   Despesas Indiretas        

A1 Seguro e Garantia 0,74%  0,32% 0,40% 0,74% 

A2 Riscos e Imprevistos 0,97%  0,50% 0,56% 0,97% 

A3 Despesas Financeiras 1,21%  1,02% 1,11% 1,21% 

A4 Administração Central 4,67%  3,80% 4,01% 4,67% 

Total do Grupo A = 7,59%        

        

 2.00  Benefício        

B-1 LUCRO 7,51%  6,64% 7,30% 8,69% 

Total do Grupo B = 7,51%        

        

 3.00  Impostos  CÁLCULO DO ISS 

C-1 PIS / PASEP 0,65%  ALÍQUOTA 
MUNICIPAL 

(%) 

% DE 
MÃO DE 
OBRA 

ALÍQUOTA 
FINAL (%) C-2 COFINS 3,00%  

C-3 ISS 3,00% 

      

 5,00% 60,00% 3,00% 

C-4 CPRB (Contribuição Previdenciária sobre o Lucro Bruto) 0,00%          

Total do Grupo C = 6,65%       

        

  Fórmula Para Cálculo do B.D.I        

          

BDI =(((1+A4+A1+A2)*(1+A3)*(1+B1))/(1-C))-1 

      

      

          

Bonificação Sobre Despesas indiretas (B.D.I) = 24,00%       
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ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 
SEM DESONERAÇÃO 

HORISTA MENSALISTA 

GRUPO A 

A1 INSS 20,00% 20,00% 

A2 SESI 1,50% 1,50% 

A3 SENAI 1,00% 1,00% 

A4 INCRA 0,20% 0,20% 

A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 

A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 

A8 FGTS 8,00% 8,00% 

A9 SECONCI 0,00% 0,00% 

A TOTAL 36,80% 36,80% 

GRUPO B 

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,97% Não incide 

B2 Feriados 3,96% Não incide 

B3 Auxílio - Enfermidade 0,86% 0,66% 

B4 13º Salário 10,97% 8,33% 

B5 Licença Paternidade 0,07% 0,06% 

B6 Faltas Justificadas 0,73% 0,56% 

B7 Dias de Chuvas 2,01% Não incide 

B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,10% 0,08% 

B9 Férias Gozadas 10,34% 7,85% 
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B10 Salário Maternidade 0,03% 0,02% 

B TOTAL 47,04% 17,56% 

GRUPO C 

C1 Aviso Prévio Indenizado 5,44% 4,13% 

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,13% 0,10% 

C3 Férias Indenizadas 3,41% 2,59% 

C4 Depósito Recisão Sem Justa Causa 3,36% 2,55% 

C5 Indenização Adicional 0,46% 0,35% 

C TOTAL 12,80% 9,72% 

GRUPO D 

D1 Reincidência de Gurpo A sobre Grupo B 17,32% 6,46% 

D2 
Reincidência de Gurpo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e 
Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

0,48% 0,37% 

D TOTAL 17,80% 6,83% 

TOTAL (A+B+C+D) 114,44% 70,91% 
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO  

 
CONTRATO N° / 20  . 

 

 
Contrato de , que entre 
si estabelecem o MUNICÍPIO DE LAPÃO por 
intermédio     da  , e 

       , 
consoante as cláusulas e condições ora 
dispostas. 

 
 

 
CONTRATANTES:  O  Município  de  Lapão/BA,  doravante  denominado  MUNICÍPIO,  
por intermédio do(a) (Nome do órgão/entidade), com sede na   ,   inscrito(a) 
no CNPJ nº  , representado(a) neste ato por seu titular, (nome da 
autoridade), nomeado(a) pelo Decreto n.  , doravante designado(a) simplesmente CONTRATANTE, 
e no outro polo da avença    , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o n. , neste ato representada, na forma de seu ato constitutivo, 
pelo(a) sócio(a)   Sr.(a)   ,    Identidade    nº ,    CPF    nº  , 
doravante  denominada  CONTRATADA,  celebram  o  presente  contrato  de  , 
mediante as seguintes cláusulas e condições. 

 

FUNDAMENTO  DO  CONTRATO:   esta   contratação   direta   decorre   do   Processo   n° 

  , fundamentado em dispensa de licitação na forma do disposto no artigo 
75, (II), da Lei n° 14.133/21. 

 

 

2.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

2.1.1. Não transferir a outrem ou subcontratar, no todo ou em parte, o presente contrato. 

2.1.2. Executar fielmente o contrato avençado, de acordo com as condições previstas, no Termo de 
Referência, sua proposta e demais atos anexos ao processo de contratação direta, que são parte 
integrante deste instrumento independente de transcrição. 

2.1.3. Manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, para representá-la na execução do contrato. 

2.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados. 

2.1.5. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, em razão de 
ação ou omissão, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, sua ou de seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais, a que estiver sujeita, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento realizado pela 
CONTRATANTE. 

2.1.6. Responsabilizar-se pelos salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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previdenciários, comerciais, indenizações e quaisquer outras que forem devidas no desempenho do 
objeto do contrato, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo da CONTRATADA 
com seus fornecedores, prestadores de serviços e empregados. 

2.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, em consonância com o disposto 
no artigo 92, XVI, da Lei n° 14.133/21. 

2.1.8. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente às eventuais 
reclamações/ notificações relacionadas com o objeto fornecido. 

2.1.9. Disponibilizar o objeto negocial de forma parcelada, caso requeira a Administração e de 
acordo com as necessidades do Município. 
2.1.10. A CONTRATADA se responsabilizará pela qualidade, quantidade e segurança do objeto 
negocial ofertado, não podendo apresentar deficiências técnicas, assim como pela adequação desse 
às exigências do Termo de Referência. 

2.1.11. A CONTRATADA deve cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz. 

2.1.12. O prazo de garantia mínima do objeto é aquele definido no termo de referência, respeitados 
os prazos mínimos definidos na Lei n. 14.133/21, normas legais ou normas técnicas existentes. 

2.2. - A CONTRATANTE se compromete a: 

2.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por intermédio de servidor(es) especialmente 
designado(s) conforme determina o artigo 117 da Lei n. 14.133/21. 

2.2.2. Os representantes da administração anotarão em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 
faltasou defeitos observados, nos termos do artigo 117, § 1°, da Lei 14.133/21. 

2.2.3. As decisões que ultrapassarem a competência do(s) representante(s) serão encaminhadas ao 
gestor  da  pasta  para  as  devidas  providências,  conforme  dispõe  o  artigo  117,  §  2°,  da  Lei  
14.133/21. 

2.2.4. Verificar e fiscalizar as condições técnicas da CONTRATADA, visando estabelecer controlede 
qualidade do objeto a ser entregue. 

2.2.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e época estabelecidos na Cláusula Quarta. 

 

 
3.1. A vigência deste Contrato é de , conforme Termo de Referência, contados a 
partir da (assinatura, publicação no PNCP, emissão da ordem de serviço, entre outros), com início 
em 
/ / e encerramento em / / . 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
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4.1. DO PREÇO: O valor total do contrato é de R$ (valor por extenso). 

4.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.2. DA FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão realizados conforme especificado no 
Termo de Referência. 

4.2.1. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual (multa) ou em razão 
de inadimplência referente à execução do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de 
reajustamento de preços ou à correção monetária. 

4.2.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade  e 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
4.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

4.3. ATRASO DE PAGAMENTO: Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento 
provocados exclusivamente pelo Município de Lapão, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização monetária, a contar da data máxima prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pagamento. 

4.4. DO REAJUSTE: Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data do orçamento estimado, nos termos da Lei  10.192/01 c/c art. 
92, 
§3º, da Lei n. 14.133/21. O valor contratado será reajustado, caso necessário, utilizando-se do 
seguinte índice . 

 

 

 

 

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município de Lapão, para o exercício de 20 , na classificação a 
seguir: 

 

 

6.1. Poderão ser aplicadas as seguintes sanções a CONTRATADA: 

6.1.1. Advertência; 

6.1.2. Multa compensatória entre [0,5% (cinco décimos por cento) a  30%  (trinta  por  cento)]  
do valor do contrato celebrado; 

 

 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES 
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6.1.3. Impedimento de licitar e contratar; 

6.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

6.2. O procedimento, hipóteses de descumprimento e aplicação das sanções seguirá os preceitos 
estabelecidos na Lei n. 14.133/21. 

6.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

6.4. A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

6.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, no 
percentual de da obrigação não cumprida. 

6.5.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas no item 6.1. 

6.6. As sanções previstas nos itens 6.1.1, 6.1.3. e 6.1.4 poderão ser aplicadas cumulativamente 
coma prevista no item 6.2, nos termos do art. 156, § 7º, da Lei n. 14.133/21 

 
7.1. A CONTRATADA deverá executar o objeto contratado conforme solicitação da 
CONTRATANTE, nos termos prescritos no Termo de Referência, obedecendo-se ainda os seguintes 
preceitos: 

7.1.1. O responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e  quantidade  dos 
produtos, devendo rejeitar qualquer objeto que esteja em desacordo com o especificado no 
Termode Referência. 

7.2. Em conformidade com o artigo 140 da Lei n. 14.133/21, o objeto deste contrato será recebido: I 

- Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as 
especificações; II - Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e 
consequente aceitação. 

7.3.1. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos foram entregues em 
desacordo com  a  proposta,  com  defeito/má  qualidade,  fora de  especificação ou  incompletos, 
após a  notificação por escrito à CONTRATADA, serão interrompidos os prazos de recebimento e  
suspenso  o pagamento, até que sanada a situação. 

7.3.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
7.4. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato 
exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 

 

 
8.1. A extinção do contrato poderá ser: 

8.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
8.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

8.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 
termo no respectivo processo. 

8.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a aos pagamentos 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO 
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devidos pela execução do contrato até a data de extinção. 

8.4. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

8.5. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

 

 

9.1. Caberá a CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação do contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP e divulgá-lo em seu sítio eletrônico oficial. 

9.2. A divulgação do contrato no PNCP deverá observar o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar da assinatura do contrato, como condição de eficácia do negócio jurídico. Em caso de obras, 
deverá ser atendido o art. 94, §3º, da Lei n. 14.133/21. 

 

 

 
10.1. O presente instrumento deverá ser cadastrado no site do TRIBUNAL DE CONTAS DOS 
MUNICÍPIOS DO ESTADO DA BAHIA - TCM, em até (3) dias úteis a contar da publicação, com 
respectivo upload do arquivo correspondente. 

 

11.1. Em casos de omissão, aplica-se ao presente contrato a Lei n. 14.133/21. 

11.2. Consideram-se integrantes do presente instrumento contratual, o ato  que  autorizou  a 
contratação direta, a respectiva proposta e o termo de referência, independentemente de 
transcrição. 

 
12.1. Para os conflitos jurídicos oriundos do presente instrumento, fica eleito o foro da Comarca de 
Lapão, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se tornar. 

 

Assim, justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual 
teore forma, para um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas. 

Lapão, de de 20 . 

Pela CONTRATANTE: 

Pela CONTRATADA: 

 

Testemunhas: 

1ª CPF:   

2ª CPF:   

 

9. CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO CADASTRO NO TCM 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
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devidos pela execução do contrato até a data de extinção. 

8.4. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

8.5. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

 

 

9.1. Caberá a CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação do contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP e divulgá-lo em seu sítio eletrônico oficial. 

9.2. A divulgação do contrato no PNCP deverá observar o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar da assinatura do contrato, como condição de eficácia do negócio jurídico. Em caso de obras, 
deverá ser atendido o art. 94, §3º, da Lei n. 14.133/21. 

 

 

 
10.1. O presente instrumento deverá ser cadastrado no site do TRIBUNAL DE CONTAS DOS 
MUNICÍPIOS DO ESTADO DA BAHIA - TCM, em até (3) dias úteis a contar da publicação, com 
respectivo upload do arquivo correspondente. 

 

11.1. Em casos de omissão, aplica-se ao presente contrato a Lei n. 14.133/21. 

11.2. Consideram-se integrantes do presente instrumento contratual, o ato  que  autorizou  a 
contratação direta, a respectiva proposta e o termo de referência, independentemente de 
transcrição. 

 
12.1. Para os conflitos jurídicos oriundos do presente instrumento, fica eleito o foro da Comarca de 
Lapão, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se tornar. 

 

Assim, justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual 
teore forma, para um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas. 

Lapão, de de 20 . 

Pela CONTRATANTE: 

Pela CONTRATADA: 

 

Testemunhas: 

1ª CPF:   

2ª CPF:   

 

9. CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO CADASTRO NO TCM 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
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Endereço: Avenida 09 de Maio, Centro S/N. 

FONE: (74) 3657 – 1437  

  

RESOLUÇÃO Nº 01, DE 21 DE MARÇO DE 2025 

 

Convoca a 1ª Conferência Municipal dos Direitos da 

Pessoa Idosa. 

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa idosa – CMDPI, no uso de suas 

atribuições legais, de acordo com a Lei nº 10.741 de 1º de outubro de 2003 – 

Estatuto do Idoso; o art. 7º da Lei Federal nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994 – 

Política Nacional do Idoso, a Lei Municipal nº 939 de 19 de outubro de 

2021,REGISTRADO EM ATA Nº 21 DE  DE MARÇO DE 2025.   

 

DECRETA:  

Art. 1º Fica convocada a 1ª Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa, a ser realizada no período de 21 maio de 2025, em Lapão, com o tema 

"Envelhecimento multicultural e democracia: urgência por equidade, direitos e 

participação".  

Art. 2º A 1ª Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa será 

coordenada pela Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa  

Art. 3º São objetivos da 1ª Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa: 

 I - promover a participação social para a proposição de ações que visem a 

superação de barreiras ao direito de envelhecer e à velhice digna e saudável;  

II - identificar os desafios do envelhecimento plural no País, tanto nos 

instrumentos legais quanto nas práticas exercidas, para a promoção e defesa 

dos direitos da pessoa idosa; e 

 III - propor ações de equidade para a defesa, a promoção e a proteção dos 

direitos e da cidadania de pessoas idosas, a partir da articulação 

interfederativa.  
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Endereço: Avenida 09 de Maio, Centro S/N. 

FONE: (74) 3657 – 1437  

  

Art. 4º O regimento interno da 1ª Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa será elaborado por comissão designada em ato do Conselho Municipal 

dos Direitos da Pessoa Idosa. 

§ 1º O regimento interno da 1ª Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa disporá sobre:  

I - a sua organização e o seu funcionamento; e  

II - as suas etapas preparatórias até 20 de maio  

Art. 5º A Secretaria Municipal de Assistência Social , no qual o  Conselho 

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa está vinculado, dará publicidade aos 

resultados da 1ª Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa.  

Art. 6º As despesas com a organização e a realização da 1ª Conferência 

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa correrão à conta de recursos 

orçamentários do Fundo Municipal do Idoso.  

Art. 8º - Esta resolução entra em vigor em data de sua publicação. 

 

Lapão-Bahia, 21  de Março de 2025. 

 

Uilma Marques 

Vice-Presidente do CMDPI 

Secretária Executiva 

Luciane Alves Oliveira Diniz  
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